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REQUERIMENTO Nº 166/2014
Solicita informações relativas à aquisição de cestas básicas por parte da Administração Municipal nos Exercícios 2013 e 2014.
Excelentíssimo Senhor Presidente,

Considerando que desde outubro de 2013, a Prefeitura da Estância Turística de São Roque vem adquirindo CESTAS BÁSICAS para os servidores públicos municipais, para o plantão do Departamento de Bem-Estar Social e para os pacientes da Vigilância Epidemiológica, mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO, com base no inciso VI, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/93, o que nos parece estranho, tendo em vista o que diz o referido inciso, vejamos:
“Art. 24  É dispensável a licitação:

I...

...

VI - Quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento;”. (grifo nosso)
Além da justificativa que parece não encontrar respaldo na realidade, uma sucessão de publicações relativas a licitações, suspensões, contratos firmados com Dispensa de Licitação, bem como alterações no Decreto que autoriza o fornecimento de cestas básicas pelo Poder Executivo Municipal, formam um emaranhado de situações que já perdura por mais de 07 meses.

Passamos a apontar, em relação à aquisição de cestas básicas por parte da Prefeitura da Estância Turística de São Roque, as situações que puderam ser elencadas com base nas publicações feitas no Diário Oficial do Estado de São Paulo.
Segundo publicação do referido jornal, datada de 02 de novembro de 2013, página 196 – Poder Executivo – Seção I, o Sr. Prefeito Municipal APROVOU e RATIFICOU a Dispensa de Licitação nº 017/2013, no valor de R$886.973,40 (oitocentos e oitenta e seis mil, novecentos e setenta e três reais e quarenta centavos). A referida Dispensa foi assinada pelo Prefeito Municipal em 10 de outubro de 2013.
Em publicação anterior, datada de 10 de setembro de 2013, página 212 do Diário Oficial do Estado de São Paulo – Poder Executivo – Seção I, a Prefeitura Municipal tornou público o Aviso de Licitação referente ao Pregão Presencial nº 048/2013 – Objeto: Registro de Preços para fornecimento de cestas básicas para os servidores municipais, para o plantão social do Departamento de Bem-Estar Social e para os pacientes da Vigilância Epidemiológica, cujo encerramento dar-se-ia no dia 23/09/2013, às 9 horas. Contudo, ao que parece, a Administração não logrou êxito em relação ao certame, tendo em vista a contratação com Dispensa de Licitação nº 017/2013.

Em 13 de dezembro de 2013 a Prefeitura Municipal publicou Aviso de Licitação referente ao Pregão Presencial nº 079/2013, com mesmo objeto do Pregão nº 048/2013, ou seja: Registro de Preços para fornecimento de cestas básicas para os servidores municipais, para o plantão social do Departamento de Bem-Estar Social e para os pacientes da Vigilância Epidemiológica. A data de encerramento foi agendada para o dia 03/01/2014, às 9 horas.
No dia seguinte a publicação do Aviso de Licitação referente ao Pregão Presencial nº 079/2013, a Prefeitura publicou, também no Diário Oficial, o Decreto Municipal nº 7.816, de 12 de dezembro de 2013, regulamentando a Lei Municipal nº 2.781, que autoriza o Poder Executivo a conceder cestas básicas.
O Decreto Municipal nº 7.816 alterou as especificações dos itens componentes da cesta básica, contudo, sua vigência ficou condicionada a homologação do Pregão Presencial nº 079/2013.

Em 18 de dezembro de 2013 o Pregão Presencial nº 079/2013 foi SUSPENSO, conforme publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo – página 216 – Poder Executivo – Seção I. O Pregão Presencial nº 079/2013 foi novamente publicado em 20 de dezembro de 2013 (página 388 – Diário Oficial do Estado de São Paulo – Poder Executivo – Seção I), tendo seu encerramento agendado para o dia 10/01/2014, às 9 horas.
Em 27 de dezembro de 2013 foi publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo nova SUSPENSÃO do Pregão Presencial nº 079/2013 (página 182 – Poder Executivo – Seção I). O Contrato firmado entre a Prefeitura Municipal da Estância Turística de São Roque e a empresa JG Zana Alimentos Ltda., mediante a Dispensa de Licitação nº 017/2013, para fornecimento de cestas básicas, foi aditado e teve seu extrato publicado em 24 de janeiro de 2014 (página 296 – Diário Oficial do Estado de São Paulo – Poder Executivo – Seção I).

Seguindo com a cronologia das publicações, em 04 de abril de 2014, foi publicada a reabertura do Pregão Presencial 079/2013 (página 328 do Diário Oficial do Estado de São Paulo – Poder Executivo – Seção I). O encerramento do certame foi agendado para o dia 29/04/2014, às 9 horas.

Outro Decreto Municipal, o de nº 7.901, de 10 de abril de 2014, foi editado pelo Sr. Prefeito, e mais uma vez a descrição dos itens que compõe a cesta básicas dos servidores públicos municipais foi alterada. O Decreto foi publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 11 de abril de 2014 (página 239 – Poder Executivo – Seção I) e, além de revogar o Decreto nº 7.816, também teve sua vigência condicionada à homologação do Pregão Presencial nº 079/2013.
Desta forma, em 04 meses aproximadamente, a composição dos itens formadores da cesta básica dos servidores públicos municipais foi alterada duas vezes pelo Sr. Prefeito.
Nova Dispensa de Licitação foi realizada nos termos do inciso VI, artigo 24, da Lei Federal 8.666/93, para a aquisição de cestas básicas por parte da Prefeitura Municipal, a Dispensa de Licitação nº 011/2014, cuja APROVAÇÃO e RATIFICAÇÃO foi assinada pelo Sr. Prefeito em 11/04/2014. A Dispensa, no valor de R$2.190.324,00 (dois milhões, cento e noventa mil, trezentos e vinte e quatro reais), foi publicada no Diário Oficial em 23/04/2014 (página 322 – Poder Executivo – Seção I).
Finalmente, em 26 de abril de 2014, mais uma prorrogação de prazo foi publicada pelo Poder Executivo Municipal em relação ao Pregão Presencial nº 079/2013. A publicação consta da página 293 do Diário Oficial do Estado de São Paulo – Poder Executivo – Seção I, e posterga o encerramento do certame para o dia 21/05/2014, às 9 horas.
Diante dos fatos que puderam ser narrados, faz-se necessária a solicitação de explicações ao Poder Executivo Municipal, pois a sucessão de suspensões e reaberturas de procedimentos licitatórios para aquisição de cestas básicas é tamanha que já “possibilitou” a formalização de 02 contratos autorizados por DISPENSA DE LICITAÇÃO.
Faz-se necessário mencionar que as cópias de documentos solicitados através do presente Requerimento fazem-se IMPRESCINDÍVEIS para auxiliar o trabalho desenvolvido pelos Vereadores no que tange a fiscalização dos atos praticados pelo Prefeito Municipal.

Posto isto, DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES, Vereador da Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, acompanhado pelos demais Vereadores do Bloco Parlamentar “LEGISLATIVO INDEPENDENTE”, REQUER ao Egrégio Plenário, observadas as formalidades regimentais vigentes, para que seja oficiado ao Excelentíssimo Senhor Prefeito, a fim de que se digne informar e encaminhar a esta Casa de Leis o que se segue:

1. Encaminhar, cópia, na íntegra, do Processo Licitatório relativo ao Pregão Presencial nº 048/2013.
2. Encaminhar, cópia, na íntegra, do Processo que culminou na aquisição de cestas básicas através da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 017/2013, bem como seus eventuais ADITAMENTOS.
3. Encaminhar, cópia, na íntegra, do Processo Licitatório relativo ao Pregão Presencial nº 079/2013.

4. Encaminhar, cópia, na íntegra, do Processo que culminou na aquisição de cestas básicas através da DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 011/2014.

5. As Dispensas de Licitação nºs 17/2013 e 11/2014 foram realizadas com base no inciso VI, do artigo 24, da Lei Federal nº 8.666/93?
6. Em caso positivo justificar.
7. As alterações efetuadas através dos Decretos Municipais nºs 7.816 e 7901 foram realizadas com base em que?
8. Quais pessoas participaram da decisão de alterar a composição das cestas básicas adquiridas pela Prefeitura Municipal?
9. Encaminhar cópia de todas as impugnações feitas aos Editais 048/2013 e 079/2013
10. O Pregão Presencial nº 048/2013 foi revogado?
11. Em caso positivo justificar.
12. Em caso negativo informar de que maneira o referido processo foi encerrado.
13. Em que fase se encontra o Processo Licitatório relativo ao Pregão Presencial nº 079/2013.
Sala das Sessões, Dr. Júlio Arantes de Freitas, 21 de maio de 2014.
DONIZETE PLÍNIO ANTONIO DE MORAES 
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